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Cultura – Prática social como objeto de investigação

Culture – Social practice as object of investigation

Educação diferenciada: o projeto colonialista da etno-escola. Ou: duas palavras sobre Paulo Freire, educação libertadora e autonomia

Wilmar R. D’Angelis, Universidade Estadual de Campinas, Brasil

Sob o signo da “educação diferenciada” o Brasil tem assistido, nos últimos anos, incontáveis iniciativas de criação e recriação de escolas entre comunidades indígenas. Este trabalho pretende defender que há um forte viés colonialista na maior parte dessas práticas, que se revela em que: 

(i) de modo geral, tais iniciativas padecem da convicção (ou crença ideológica) de que a escola é instrumento de promoção social; 

(ii) de modo geral, tais iniciativas partilham a convicção ideológica de que “os índios” precisam “igualar-se” aos brancos, ter os mesmos instrumentos, para então ser respeitados e ouvidos, e que a escola seria o grande veículo promotor dessa “equalização”;  

(iii) de modo geral a “educação diferenciada” é pensada como uma escola em que se dá lugar (também) aos “etno-conhecimentos do grupo”, e que seria coerente denominar esse tipo de programa escolar de “etno-escola”; 

(iv) a “etno-escola” é, em última análise, uma “escola adaptada”, o que é sempre evidenciado nos seus currículos “diferenciados” sendo, o mais das vezes, uma escola ornada com o folclore da “cultura”;  

(v) o surgimento dessas escolas não foi deflagrado, na esmagadora maioria dos casos, por movimentos indígenas políticos esclarecidos, capazes de dar-lhes orientação autônoma; antes, costumam ser fruto de perspectivas ingênuas de lideranças indígenas ou das perspectivas “redentoras” de escola assumidas pelos agentes externos.  

Este trabalho pretende defender, igualmente, que para a construção de uma escola efetivamente indígena, uma escola realmente útil às comunidades indígenas e uma escola autônoma das sociedades indígenas, o caminho não são as receitas “etno” (inclusive ou principalmente aquelas dos Referenciais do MEC), mas a existência de duas condições mínimas: 

(a) identificação política com um projeto anti-colonialista, em relação às sociedades indígenas; 

(b) embasamento teórico em uma perspectiva pedagógica compatível com tal projeto. 

Sugiro que Paulo Freire continua sendo o melhor começo. Não o método, mas a pedagogia.

A escola redentora 

A convicção (ou crença ideológica) de que a escola é instrumento de promoção social, redentora do indivíduo e do grupo social oprimido ou marginalizado é uma perspectiva tipicamente pequeno-burguesa, gestada na classe média e classe alta de uma sociedade hierarquizada como a nossa. 

Em lugar de reconhecer a existência das classes, a concentração de poder e riqueza e a desigual distribuição de renda como causa dos males sociais e da marginalização de amplos segmentos da sociedade, essa perspectiva ideológica aponta para a escola como a promotora de uma possível “equalização” de oportunidades e, por conseqüência, propiciadora da igualdade entre as pessoas, do fim dos preconceitos e dos processos de estigmatização e de marginalização social. 

A escola não é redentora, nem tampouco a mola da transformação revolucionária da sociedade dividida em que vivemos, e muito menos o será na relação da sociedade indígena com o  conjunto amplo da chamada “sociedade brasileira”. Isso não significa que a escola não possa ter um papel importante de formação dentro de um projeto político mais amplo.  

Por que os índios lutam? 

Parece consensual, no movimento indígena e no indigenismo, que o grande princípio e fundamento da luta indígena é o direito à diferença, e que o respeito à diferença não admite discriminações no atendimento aos direitos básicos de todo cidadão e de todo grupo social, inclusive no acesso ao amparo da lei. 

Apesar disso, na prática, muitas ações indigenistas parecem fundadas na busca de um objetivo distinto, que é o do “igualarem-se” os índios aos não-índios. No discurso da direita isso é bastante claro, em proposições do tipo: “e por que eles haveriam de querer continuar sendo sempre índios”?  Ainda uma vez, a inspiração é a ilusão pequeno-burguesa da ”égalité”, que mascara um discurso etnocêntrico segundo o qual a plenitude da vida humana e da possível participação social, para os índios, só se alcança pelo assemelhamento aos não-índios. 

Por que não a uma etno-escola? 

A mesma classe média  – sobretudo por um segmento facilmente reconhecível nas secretarias de educação dos Estados (o das “técnicas” em planejamento e em currículo escolar) –  entende que uma escola indígena é uma escola em que também se contemplam “conteúdos da cultura” ou, numa fórmula igualmente comum, e que se pretende menos marcada: “a escola deve ter elementos das duas culturas” (entendidas, nesse discurso, como a “cultura branca”
 e a “cultura indígena”). 

O mesmo princípio, afirmado em termos aparentemente mais comprometidos com uma perspectiva indígena, é expresso em alguma variante da seguinte fórmula: numa escola indígena há que se trabalhar os “conhecimentos universais” ao lado dos “etno-conhecimentos”. Não se têm usado, ainda, o termo, mas a coerência da proposta levaria a sugerir a denominação “etno-escola” para esse tipo de programa educacional. 

O primeiro equívoco dessa proposta está  – é quase evidente –  em orientar-se por uma perspectiva conteudística, como se esse fosse o caminho de construção de algum programa educacional, quando, de fato, não é de nenhum (a não ser, dos equivocados como esse). 

Conteúdos curriculares estão subordinados, em qualquer programa, a objetivos, que por sua vez, subordinam-se a princípios de políticas de formação. 
Erigir conteúdos em princípios de políticas é tão equivocado quanto erigir, como princípios de um programa de educação escolar, o tipo de material de construção a ser empregado no prédio da escola.  Só se entende ou se explica que isso ocorra como: (i) expediente demagógico-populista; (ii) ingenuidade e incompreensão do processo educacional.

As evidências  – muitas –  estão mostrando que a “etno-escola” é, em última análise, uma “escola adaptada”, refletida nos seus currículos “diferenciados”. Na maior parte dos casos, trata-se de uma escola ornada com o folclore da “cultura”. 

Um projeto político e uma pedagogia

Todo programa educacional e todo projeto escolar é motivado, inspira-se ou sustenta um projeto político. Desconhecer isso é ingenuidade. Negá-lo, é ingenuidade ou má-fé. 

Qualquer programa educacional em escola indígena, portanto, deve ter clareza sobre o projeto político que o suporta. Em outras palavras, deve explicitar seu projeto político para poder definir, sem equívocos, os objetivos de seu projeto pedagógico. Entendo que o mínimo que se pode exigir de um programa educacional que pretende construir uma escola indígena seja sua filiação a um projeto anti-colonialista com respeito às sociedades indígenas. 

Cumprida essa condição, o complemento necessário é um embasamento teórico em uma perspectiva pedagógica compatível com tal projeto. 

Paulo Freire

Muito ainda se ouve falar em “método Paulo Freire”. Trata-se, creio, de uma distorção (quase sempre interesseira) da obra do grande educador. 

A perspectiva pedagógica formulada ou sintetizada por Paulo Freire  – na qual o compromisso político com a transformação social, com a luta anti-colonialista e contra a alienação política é um componente explícito e indispensável – me parece a mais adequada à construção de uma escola indígena.    

Essa perspectiva aponta, necessariamente, para a construção da autonomia, como decorrência de um princípio político-pedagógico da proposta: educar não é transferir conhecimentos, mas criar as possibilidades para sua construção.  E, nas palavras de Paulo Freire: 

“O respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros”.
 

� A singeleza  dos termos (às vezes, simplificações para uso coloquial) não são meus,  e qualquer um que trabalhe há algum tempo nessa área já os ouviu. 


� Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro:  Paz  e Terra, 2000 (15ª ed.), pg. 66.






